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ERRATA  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2858/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 107/2023 

 

A Prefeitura Municipal de Cantagalo-RJ torna Público a errata do processo administrativo 

nº 2058/2023 – Procedimento Licitatório nº 107/2023 na modalidade Pregão Eletrônico, cujo objeto é 

a aquisição de combustíveis, (Gasolina Comum e Óleo Diesel S-10), para suprir as necessidades da 

frota da Prefeitura Municipal de Cantagalo-RJ e dos Fundos Municipais, no exercício de 2024.. 

 

1) Fica alterado o texto do item 8 - DA FASE DE HABILITAÇÃO, página 11 a 13 do edital, que passa 
a ter a seguinte redação:  
 

 
8 - DA FASE DE HABILITAÇÃO 

   
 8.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
   
  a) SICAF;  
  
  b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
 
  c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 
  d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 
  
  8.1.1 - Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(<https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/>) 
 
  8.1.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com 
o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
 8.1.2.1 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
 8.1.2.2 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
 
 8.1.2.3 - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 
 
  8.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 
 
  8.1.4 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se 
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a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
 8.2 - Caso atendidas as condições de participação, os documentos previstos no Termo de 
Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 
licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
  8.2.1 - A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF; 
 
  8.2.2 - É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
 
  8.2.3 - O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 
 8.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
 
 8.4 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
 
 8.5 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
 
 8.6 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
  8.6.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
 
 8.7 - Ressalvado o disposto no item 9.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 
 8.8. Habilitação jurídica: 

  
8.8.1 - No caso de Empresa Individual 
 
a) - Cédula de Identidade e Certidão de Matrícula no Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
 
8.8.2 - No caso de Empresa Ltda. - S. A / Microempresa / Empresa de Pequeno Porte. 
 
b) -  Apresentação do Ato Constitutivo (estatuto ou contrato social) acompanhado das alterações 

subsequentes, no caso de inexistência de Contrato consolidado, e Ata de eleição da última Diretoria, se 
for o caso, todos devidamente arquivados na Junta Comercial, no caso de sociedades por quotas de 
responsabilidade limitada ou sociedade por ações; 
 
8.8.3 - NO CASO DE SOCIEDADE CIVIL. 
 
a) - Inscrição do Ato Constitutivo no caso de Sociedade Civil, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; 
 
8.8.4 - NO CASO DE EMPRESA ESTRANGEIRA. 
 
a) - Decreto de Autorização, devidamente arquivado na Junta Comercial, no caso de empresa estrangeira 
em funcionamento no País. 
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8.8.5 - NO CASO DE COOPERATIVA: 
 
a) - Ato Constitutivo (Ata da assembleia geral dos fundadores ou instrumento público) e os estatutos 
respectivos, devidamente arquivados na Junta Comercial; 
 
b) - Relação de todos os cooperados, contendo nome e qualificações completas (nacionalidade, estado 
civil, profissão, endereço residencial, número da cédula de identidade e do CPF); 
 
c) - Assinatura, por todos os cooperados, de Termo de Compromisso de Responsabilidade Solidária, do 
presente Edital; 
 

8.8.6 - NO CASO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
 
a) - Documento de identidade com foto e Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, disponível em http://www.portaldoempreendedor.com. 
 
8.8.7 - EM TODOS OS CASOS: 
 
a) - Declaração Funcionário Inelegível - Anexo IV 

 
8.9 - REGULARIDADE FISCAL 

 
8.9.1 - A documentação relativa à regularidade fiscal consiste em: 
 
a) - Apresentação de Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral junto ao (C.N.P.J.); com a 

finalidade de comprovação de inscrição na RFB, independente da validade. 
 
b) - Apresentação de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual se houver relativo 

à sede do concorrente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do contrato social, 
com a finalidade de comprovação de inscrição nas respectivas fazendas, independente da validade. 
 
c) - Apresentação de Certidão de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União (CND Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais, inclusive os 
Previdenciários - INSS e da Dívida Ativa da União) ; 

 
d) - Apresentação de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou da sede do Licitante, 

ou outra equivalente, na forma da Lei ou certidão com restrição; 
 
e) - Apresentação de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou da sede do Licitante, 

ou outra equivalente, na forma da Lei ou certidão com restrição; 
 
f) - Apresentação de CND para comprovação de regularidade com o FGTS, demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
 
g) - Apresentação de Certidão Negativa da Dívida Ativa com o Estado do domicílio ou da sede do 

Licitante ou certidão com restrição; 
 
h) - A regularidade junto às Fazendas Públicas, estabelecidas nas letras "c", "d", "e", "f", "g" e "h" poderão 
ser demonstrada através de Certidões Positivas com efeito de negativa, quando o crédito tributário 
encontrar-se suspenso, na forma do disposto no artigo 206 do Código Tributário Nacional. 
 
8.10 - REGULARIDADE TRABALHISTA 

 
a) - Apresentação de comprovação de  prova de inexistência de débitos trabalhistas perante a Justiça do 
Trabalho - (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas) e/ou Positiva com Efeito de Negativa. 
 
8.11 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 
a) - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
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apresentados na forma da lei (Demonstrativo de  resultados, Balanço patrimonial, Termos de abertura e 
encerramento devidamente registrados ou autenticados pela Junta Comercial do estado de origem da 
empresa ou, quando o caso, registrado em cartório), vedada sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios. 
 

a.1 - As empresas que apresentarem demonstrações contábeis via Escrituração Contábil Digital 
(ECD), transmitida ao Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) conforme disposto na 
Instrução Normativa da Diretoria do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI 
nº 11 de 05.12.2013 e Instrução Normativa RFB nº 1.420/2013, deverão apresentar: Recibo de 
entrega do Livro digital, Termos de Abertura e Enceramento, Demonstrativo de Resultados do 
exercício - DRE, Balanço Patrimonial. 

 
a.2 - Demonstrativo assinado por representante legal do licitante e contador, que demonstre a 
boa situação financeira da empresa, através dos índices econômicos  abaixo discriminados, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios:  
 

* Índice de Liquidez Geral (LG): 

 
LG =    ativo circulante + realizável à longo prazo       => igual ou maior que 1  

         passivo circulante + exigivel à longo prazo 
 
* Liquidez Corrente (LC): 

 
LC =       ativo circulante            =>  igual ou maior que 1 

            passivo circulante 
 

a.3 - A ausência do demonstrativo com os índices de liquidez exigidos ou índices com resultado 
menor que 1 (um), em qualquer dos índices referidos acima, a empresa vencedora deverá 
comprovar que possui capital social registrado igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor 
total estimado da contratação ou do item pertinente. 

 
a.4 - As empresas com menos de 01 (um) ano de existência deverão apresentar balanço de 
constituição registrado  (ativo e passivo) e balanço analítico dos meses anteriores a data de 
abertura do certame, assinados pelo profissional contabilista e sócio gerente.  
 
a.5 - Os microempreendedores individuais deverão apresentação o Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Contábeis do último exercício social, devidamente assinados pelo representante 
da empresa e seu respectivo Contador. 
 

b) - Apresentação de Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo cartório 

distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
 
8.12. Qualificação Técnica 
   

 8.12.1 - Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 
 8.12.2 - Registro ou inscrição na entidade profissional competente que fiscaliza a atividade, 

Agência Nacional do Petróleo - ANP, atestando que o posto de abastecimento pode exercer a atividade 
de revenda de combustíveis no varejo. 
 

8.12.3 - Declaração formal de que a localização do posto de combustíveis (gasolina e óleo 
diesel) está circunscrito numa distância de no máximo 20 (vinte) quilômetros da Sede da Prefeitura 

Municipal de Cantagalo-RJ. 
 
8.13 - Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 
o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 
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8.14. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
8.15. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
8.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 

 
8.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
 
8.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

 
8.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
 
8.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo de duas horas. 
 
8.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 
 
8.20. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 
na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
 
8.21 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 
 
  8.21.1 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
 
8.22 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
8.23 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
  
8.24 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
8.25 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
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8.26 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subsequente. 
 
8.27 - Na hipótese de algum documento não conter expressamente o prazo de validade, o documento 
será considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) dias, a partir da data de sua emissão. 
 
8.28 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
 
8.29 - Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 
 

 
 

2) Considerando que as inclusões promovidas alteram a formulação da proposta, o certame será 

remarcado para o dia 26 de dezembro de 2023 às 09 horas. 

 

Permanecem inalteradas todas as demais condições do edital e seus anexos. 

                                            

Cantagalo, 11 de dezembro de 2023. 

 

 

 

Carlos Alexandre Marques da Silva 

Pregoeiro 
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